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Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência, o anexo 
Projeto de Lei que altera o dispositivo da Lei n0 12.709, de 16 de julho de 1997, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1998. 

Tal alteração objetiva autorizar o Executivo a utilizar na proposta orçamentária, a 
despesa a título de investimento em regime de execução especial para os projetos de 
grande relevância para o Estado, de forma a retratar o gasto real desses projetos com 
investimentos. 

Ciente antecipadamente, do apoio que esta proposição haverá de merecer dos 
membros dessa Casa Legislativa, renovo, na oportunidade, protestos de elevada 
consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 11 de 
agosto de 1997. 

Tasso RibeiroMereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luis Alberto Vidal Pontes 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
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PROJETO DE LEI 

Altera dispositivo da Lei n0 12.709, 
de 16 dejulho de 1997, que dispõe 
sobre as Diretrizes para elaboração 
da Lei Orçamentária para o exercício 
de 1998 e dá outras providências. 

Art. I o - O Art. 12, inciso 11, da Lei n0 12.709, de 16 dejulho de 1997 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12-

II - incluídas despesas a título de investimentos em regime de execução 
especial, ressalvados os casos de calamidade pública, na forma do Art. 
205 da Constituição Estadual, e de projetos relevantes, previamente 
aprovados pela Secretaria do Planejamento e Coordenação". 

Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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LEI N* 12.709, DE 16 DE JULHO DE 1007 

, — ' Dispõe «obr* ## Ol ra tz lMa 

o x / -
fmxm 

•Utootwtho Om l a i O r ç — n t i r l » par* o 

• x n v l o t o 6* I M Í • dá o o t n a p w i a i n 

c l « a . 

' O QWMOUmOU 00 ISTADO DO CBABA 

raço •«b«r 4U« • Amm«mbl&i& L«gl i l« t iv« daeratou a au •an-

ciono a aagginta L a i ' 

DISPOSIÇÃO PBSLUUHMt 

X r t . 1« - » cuapilMontO ao diapoato ne a t t . 201, Lnelio 

I t , f 20, da Cona t i t u i ç io EataduaL, aata Lai f i x a aa D i r a t r l i a a pa 

ra « laboração da Lai Orçamantària do Batado para o axarclcio f loa i i 

cairo .da 1991, «aproaodaodoi 

X - aa prioridadaa a mata» da Adain ia t racão 'Públ ica l a . 

taduali 
J" I I - # organimacão a aatrutura doa orçamantoa f i a c a l , da 

* aagaridada aocial a da invaatlmanto daa ampraaaa 

controladaa paio Eatadoj 

- u i - «• d i r a t r l i a a garala para a alaboração do: orçaman 

- 7 * toa Eatado a auaa a l t a racõoa i 

IV aa dlapoaicõaa aobra a l t a racõaa na l ag la lacão t r i 

b u t ã r i a do Eatadoj 

. ' . - V - a p o l i t i c a da ap l i cação doa racuraoa daa agãneiaa 

flnancalraa o f l c l a l a da 1oaantoi 

VI - aa dlapoaiç&aa ralatlvaa ãa daapaaaa coa poaaoal a 

ancargoa aociaia i ' 

V i l - aa dlapoaicõaa ralat lvaa ã divida públ ica aatadual; 

V I I I - outraa dlapoaicõaa . 

CAPITULO.I 

DOS osjmroe t HRKB DA ADMMISTHACAO POBLICA ESTUOAL 

àrt. 20 - COnatituaa objativoa biaicoa da Adainiatracão PÚ 

bllca Batadual, a afras contampladoa na aca programação orçamantà­

r i a , 

I - rOOHCXO AO NBIO AKBIEVTX, madianta radução doa nl 

vala da poluição urbana a rural a contancão doa pro ~ 

caaaoa da degradação doa icloa, da daaartificaçio a 

axauatão daa fontaa auparficiala a aubtarrãnaaa da 

racuraoa hídrieoa; 

I I - BnBDVUOno DO ESPAÇO, -adianta acõaa Intagradaa 

da aafiaamanto, da daaanvolv imanto urUi.to a da raorga 

, ni*açío da aconoala r u r a l i 

I I I - C&PACmcAO DA POniLACXD, com programaa da combata ao 

analfabatiamo da criançaa a adolaacantaa, da q u a l i f l . 

cação profiaalonal, da intagração daa acõaa da aaúda 

com «ducação, aanaamanto biaLco, nutrição a cultura 

* da walhorla daa condlçõaa da aagurança pública a 

da aplicação da juatiçaj 

iv - csESCUmno u ECOimiA, cssACão DE EMPEIOO B EEDO 
CIO DM D.BX60AUWIDB8, pala indução ã indúatria li" 
cão a ao ciaacimanto doa aagmantoa da praatacão da 

aarviçoa, inclunlva aitlmulo ãa atlvldadaa t u r l a t i 

c a i j 

v - DESzgvoLvimmno DA CULTUBA, CIBHCIA, TBOOLOGIA I 

IMOVACRO, coa apoio àa mudançaa culturala, ao avanço 

c i a n t l f i c o , tecnológico a da inovacõaa a eatlmulo 1 

integração antra a univeraldade. a ampraaa, a aocle 

* _ '.dada a a núclaoa da oxcolênciai 

. .:->:•>;• - -.-/^ vtôftfè&s&wMtàft^^ 

>• t i 

c) 

VI - ||fIJ»>«Ta OA CEETXO tOBUCA, com: 
a) manutenção da capacidade da inveatimento 

melo da.melhorla da arrecadação e »adução 

toa operacinaia com . r ac lona l l i a ção doa gaatoai 

•aperfeiçoamento do procaaao de p a r t i c i p a ç ã o , por M Í O do • • 

•tlmnlo I parcarU com.a aodedade; eom aator*a produtivos 

a com oa governoa federal a mnnlcipalm, 

o t l m l i a ç i o , por meio de uamreforma do Batado, da ptaatacio 

de aerviçoa da qualidade aoa cearanaea. 

A r t . W - A« metaa globala para o exercicio f inanceiro de l t * l * 

aerão aqnelaa conatantea doa anexoa IV, V e VI da Lei do Plano P l j j 

r ianual para o período" d e . l M í - l » M , de no 12.4*1. da 30 d* ou tu 

bro de 19f5 o em auaa rev iaõea , obaarvadaa aa a l t e r açõea r a a l i i a d a ã 

noa termoa do pa rág ra fo único do ar t 40 da mencionada Lei e aerão a 

preaentadaa.na propõeta orçament i r ia para o re fer ido e x e r c í c i o de* 

me*>radaa «a metaa programáticas com a raapectiva praviato ( l a i ca o . 

f laancelra . 

CAPITULO I I 

n» OBcuiucto E Bsntmnu DOS OBCMEROS 

A r t . 40 - A Lei Orçamentária .para o e x e r c í c i o de 1991, compr**ò-

dando o Orçamanto ' r i aca l , da Seguridade Social e de Inveatimento daa 

Empreaaa Controladas pelo Batado, aará elaborada conforme aa pr ior ida 

dea aatabalacidaa ná Lei 'do Plano- Plurianual para o período de 19**-

19»», de no 12.496, de 30 de outubro de 1*95, e neata Le i . 

•Ar t . SO - o projeto de l e l orçamentária anual que o Poder Execu . 

t i v o encaminhará á Aaaembliia Laglalat iva aará c o n s t i t u í d o det ' 

I - TEXTO DB LEI, 

I I - DBHOUBTRATXVOS CONSOLIDADOS, 

• ) evolução da receita a despeaa do Taaouro e de Outraa 

Pontes, conforme estabelecido pelo a r t . 22, da Lei no 

4.320, de 17 de março do 19*4, destacando aa receitaa a -

deapeaaa da admlnlatração direta, daa autanpiias, daa 

fondaçõoa, dos fundos a daa danais entidades da adminis 

tração indireta da que trat a o a r t 31, desta Lei, c n • 

oa valorea da todo o período a preços de setembro de 

19*7, 

b) consolidação da receita abrangendo todaa aa fontes, con 

eo1idação da receita do Tesouro, consolidação da Admi 

niatraçáo Dlrata a eonaolidação de outraa fontes do re 

ceita, da Adainiatracão Indlrata, 

consolidação do orçamento por Poder, Õrgãoa e entidades; 

consolidação do orçamento por funçõea, programaa, aubpro 

gramaa a projatoe/atividadea, 

conaolidação do orçamento por mata global a por meta pro 

gramática, 

conaolidação do orçamento por região, 

consolidação do orçamento por despeaa, 

conaolidação do Orçaaanto por fonte do recuraoa, 

demonstrativo consolidado, por órgão e entidade e por pro 

jeto/atlvidada, doa recuraoa do Taaouro alocados para con 

trapartlda,-da convénios a emprástiaos internos e externos 

nos Orçamentos r i s c a i , da Seguridade Social a de Investi 

mento das Empresas controladas pelo Estado, 

demonstrativo eonaolidado, por região e por projeto/ a t i v i 

dada, doa recureoa destinados à recuperação da tarraa árl 

daa, 

demonstrativo consolidado por órgão o entidade por região 

e por projeto/atividade, dos recursos daatinadoa a invés 

timentoa, de foraa a caractarimar o cuapriaento do dispõe 

to no ar t . 210, da Constituição Estadual, 

demonstrativo eonaolidado, por õrgão a entidade e por 

projato/atlvldade, da receite liquida resultante do iapoa - ^ 

toe compreendida a proveniente da tranferêncla, daatlnada 

á Manutenção a Desenvolvimento do Ensino, noa termos do 

v v : / , : - : ^ 

)> 
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VU.. 

da Cona t i t u i ç io Batadual, acompanhada da tabala explica 

• t i v a do óontantá ^dn raapoct ivòa rocurioaV ' 1 r ' 6 ' 

i„ • demonatrativo eonaol idado, por érgao a enfctdaiie.e * 

. por projeto/at ividade, doa racuraon de que t ra ta 
-.: • i . i ... : .. > -. '< •• it .••> • • • • • J • ••-

a alinea "m" deate artigo, daatlnada à manuten 

cão a ao deaenvolvimento do enaino fundamentai, 

com o objatlvo d* aaaegurar a unlveraallsacão do 

aau atendimento e a remuneração condigna do magia 

tãrio, noa termoa do capat do a r t . SO o aau pari 

grafo único do Ato daa Dlapoaicõea Constitucio 

neie Traneitórlaa da Conatituiçáo Pederal, 

ol demonatrativo consolidado, por órgão e entidade 

a por projeto/atividade, dos.recuraoa do Tesouro 

daatinadoa ao fomento daa atividadea da pesquise 

c i e n t i f i c a o cecnológice, nos termas do a r t . 159 

da Constituição Estadual a daa Leia Eataduaia 

noa 11.752, da 12 de novembro da 1990, a 12.077-

A, da 01 de marco de 1)93, acompanhado de tabela 

explicativa do montante dos respectivos recurso» 

pl demonatrativo, por regiáo, da estimativa da re 

núncio f i a c a l , nos moldes do fí°, do art.1*5 da 

Constituição federal, 

ql demonatrativo doa custos unitários médios dos 

principaia itene de inveatimentoa, 

r l demonstrativo eonaol1d*do, por Poder e por õrgão 

e entidade, doa racuraoa do Taaouro destinadoa 

«os gaatoa com peaaoal a ancargoa aociaia, com a 

indicação da representatividade percentual deaa» 

gaatos em relação à receita corrente liquida , 

noa termoa do ar t 10 da Lei Complementar n* 12. 

de 27 de marco de 1995, na forma do ar t . 169, da 

Conatitulgão federal, 

I I I - ' DEMONSTRATIVO POH ORGAOS E ENTIDADES 

al demonstrativo do orçamento por unldadaa orçamentá 

riaa, funcõea, programaa, aubprogramaa, eetaa glo 

bala, netas programáticas, projetos/atividades e 

regiÓee, 

,bl draonktrativo da recaita da outraa f.-nteaj 

c) demonatrativo da receita e despeaa, sagundo es cate 

gorlaa económicas; 

d) demonstrativo por esteta orçamentária o por fonta 

do racuraoa. 

f i o - 0 relatório de gue treta a elinaa "c", do ineiao I I , 

deate artigo, eapacifiçará em colunas, totnlliando separadamente o 

tipo da orçamento (Fiacal, do seguridado Social a do Investl»nto ' 

daa bapreaes controlada» pelo Eatado), os grupos de despesos previs­

tos no inciso I I , do a r t . i o , desta Lei e as fontes da recuraoa, dls 

tlngulndo os racursos provi ato* nos sllnoas "a" o "b", do inciso I I I , 

do o r t . <o dasta Lei; 

$20 - Os ralatórios do que tratam as a1Inçai "d", "o*, " f " , 1g' 

e " j " , do inciso I I , desta artigo, especiCicarão am colunai, totallson 

do aeparadamente as fontaa de recursos, distinguindo os previstos naa 

alíneas 'a* e "b", do ineiao I I I , do ar t . 6? desta Lei; 

130 - O relatório do que trata a alínea do ineiao I I , dea 

te a r t i g o , especificaiá em colunas, totalizando »aparadamanto aa [ontei 

de recursos: tesouro, operações de crédito, convénios, emissáo de títu­

los e outraa fontaa; 

* #40 - Oa relatórioa de que tratam aa allnaai " 1 " , "m", "n", ao I 

e " r " , do incleo I I , deate ortigo, conaiderarõo somente es fontee d* 

recuraos. previatea ma alIoea *a*, do ineiao I I I , do a r t . CO;daaUcLel| 

#50 - o relatório de que trat a a.alínea •«*-, do Inciso. I l l , 

deste artigo knspacif icadá iem coloaae, f l o r a l i s ando irneparajamint» o t i p o 

de orçamento (Fiacal, do .Seguridade Soeial «.-dia Inwmat ia*ato *da* rgmpra-

•as controladas 'pelo Satmdo), os gmpoa d* dospaamaf revistos ao i o c l -

•o I I , do a r t : CO-destaXai,-as fontes de recursos, 'dintiogulndo ca ra 

cursos previstos naa allneaa "a" a 'b", do ineiao I I I do a r t . CO dasta 

Lei. e ainda, os recursos daatinadoa Í contrapartida obrigatória do Ta 

sowro Batadual a recuraoa transferidos ao Batado « os recursos destina 

dos àa obraa não concluídas da admlnlatração direta « Indireta conslg 

nadas no orçamento anterior, de forma a cumprir o disposto nos incisos 

I I I e IV, do a r t . 15 daata Lei; 

#C0 - 0a relatórioa de qne tratam as alineas "b o "o", 

do inciso I I I , deste artigo aarão apreaentados aomente para aa aa 

tarquiaa, tundaçõei, fundos e demaia entidades da admlnlatração l n 

direta de que trata o a r t . 31 desta Lel; 

#70 - 0 relatório da que trata a alínea "d*, do inciso 

I I I , daatp artigo, aapeei ficará em colunai, totaUsando.eeparadaamn 

t * o tipo de orçamento (Fiscal, da Seguridade Social e de Investi» 

to daa bpreaaa controlada! pelo Batado) e aa fonte» de recuraoa. 

distinguindo oa recuraoa previstos nas alíneas 'a* « "b*, do inciso 

I I I , do a r t . to dasta Lel. 

A r t . i o - Oa orçamentos Fiacal, da Seguridade Social o do In 

veatimanto daa Bmpresaa controladas pelo Batado diacrialnaráo a des 

pesa aegundo a classificação f«nclona1-programática, espreaoa por 

categoria de programação, em seu menor nível, indicando para cada 

I -oorçamento a que pertencei 

I I - o grupo ds deapeaa a que se refere; observada a aa_ 

guinte claaalficaçãoi 

al peaaoal -o • encargos sociala, compreendendo aa 

doapeaaá com pessoal c i v i l , poaaoal m i l i t a r , obri 

gações patronaia, remuneração de aerviçoa pessoais, 

inativos, pensionistas, salário-famllia e outras 

transferências a paaaoaa; 

bl jbros'- e • encargos da divida, compreendendo aa 

deapeaaa coa encargoa da divida interna e encargoa 

da divida externar 

cl outras doapotea correntes, compreendendo aa demais 

deapeaaa correntes não previstos naa alíneas "a* a 

*b* do inciso I I deste artigo; 

d) investimentos, compreondendo os deapeaaa com obraa 

a inatalaçõeeiequipamentos e material permanente, 

investimentos om regime da execução especial, auxi ' 

lio a para dsipeaas de capital e contribuições a 

fundou 

et inversões financeiras, compreendendo os aeapesas 

coa aquialçáo de j*wvo1s, aquialção de outroa 

bena de capital jã em utilitação, aquisição de 

bene para revenda, aquisição de títulos de créd.! 

' to, aquisição de títulos represontatlvoa de cap^ 

t a l já integralisado, constituição Ou aumento dn 

capital de eapresss comerciais ou flnancalraa, 
: íroncoaiio da eapréefino*, dapóaltoa coapulaórloa 

e dlveraaa inversõpe' financeirasr 

f l aaortisoção da divida, compreendendo aa despesas 

com amortlsaçào da divida interna e amortiseção 

da divida externa; 

gl outras despesas de cap i t a l , compreendendo aa de 

aaia despesas da capital não previstas naa a l i 
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naai "d", "a* a " ( " , do I n e i a o . I I , daata a r t igo . 
I I I - aa Contaa do racuraoa, distinguindo: 

al racuraoa do taaouro, comprasndondo oa racursos 

o r d i n á r i o s a o PPBj 
bl racuraoa da outras tontas, coopraondondo aa 

danais fontes não previstss na a l ínea anter i 
or, 

Art.70 - A Henssgea que encaminhar á Aaaembláia Legialati 

l e t i v o o Projeto de Lei Orçamentária contará j u a t i f i c a t i v a , i n 

clulda a metodologia, da oat imatiwa a da fixação, respectivsmen-

t e , dos prlncipsis agregado» da receita o da despesa, conaidar-

rando oa efeltoa daa medidas de sjuste do Plano Real o das refor 

maa conatltucionaia, mormente no eiatema tributário. 

Parágrafo único - o Podar Bxecutivo enviará í Assembléia 

Leglèlatlva o Projeto do Lol Orçamentária Anual, como oa 

de abertnra de cráditoa adicionala,.impressos o em disquetes pa 

r * processamento computacional. . 

Art.to - 0 Podor Bxecutivo divulgará a Lol Orçamentária -

de f o i ma Cduoativa em Impreaaoa a em disquetes.' 

A r t #* - OVPoder Bxecutivo inatelará na-reda.lFTTBKIT as n<-

Leis do Plano Plurianual, de Dlre t r l t e a Orçamentárias e do Orca 

Mnto Anual, bom como oa relatórios previstos no e r t . 200 o seo 

paráçrefq único, no a r t . 203.j S 20, I I I « no a r t . 211, I , I I , I I I , 

IV a parágrafo único, todoa da Conatituiçáo Batadual o o Balanço 

Geral do Bstado. 

CAMTOLO I I I 

DAS DuanuiBB m u s PA*A os oicAmms DO BSTADO 
B SOAS ALTCBAÇOX8 

. SEÇÃO I 

DAS DIUTBIBBS GBAAIS 

Art. 10 - Ho Projeto de Lei Orçamentária, as receitaa o aa 

despeses serão orçadas a preces de setenbro do 1997. 

f l o - As despesss referonciedss en moeda estrangeira serão 

orçadas segundo s taxa de câmbio vigente no primeiro dia útil do 

més indicsdo no captit daata artigo. 

# 20 - Os vslorea da receita e da despess aprasantadoa no 

Projeto de Lel Orçamentária serão atua 11tados na Lei Orçamentária, 

para preço» de janeiro de 1991, pela variação do Indica nacional ' 

do Preço» ao Consumidor - INPC, do I n s t i t u t o Brasileiro do Geogra­

f i a e Bata t l atice - IBGE, no período compreeendldo e..tre os mssos 

do setembro e detenbro de 1997, incluídos os messe extremos do pe­

ríodo. 

Art. 11 - Uo decorrer da execução orçamentária, os valoras 

atualitados na forma do diapoato no artigo anterior aerão ainda ccr 

rígidos por critãrioa que venham a aer estabelecidos na Lel Orçam 

tária Anual. 

Art. 12 - Na programação da despesa náo poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidaa as fon 

tea'de recureoe corraspondsntos, 

incluída» deapeaaa a t i t u l o da inveatiaantoa ea 

região de execução eapecial, reeaaladoa oa casos 

de caiaaidada pública, na forma do a r t . 205 da 

Conatltulção Estadual, a de projetoa novos, 

antecedantae aimi larea, previamente aprovadoa 

la Sacrataria do Planejamento a Coordenação, 

I I I - incluldoa projetoa com a mesma finalidade em B 

de um Órgão,, rossalvodoe oa casos ds compli 

riadada da aço*», 

IV - previstos recursos para aquialção da elculos de 

de representação, ressalvadas as substituições da 

qualee com mais de 4 (quatro) anos da uao ou aa 

raxão da danos que exijam substituição, 

V - - previetos recursos para pagamento a aervldor ou am 

pregado da admlnlatração pública, por serviçoa da 

conaultorla ou aasisténeis técnica custaadoe com 

recuraoa provenlantea da convénloe, acordoe, ajua 

tes ou instruasntos congéneres firmadoa com órgãoa 

ou entidades de d i r e i t o público ou privado, nacio 

naia ou internacionala; 

VI - previetoa recureoe para clubea a associsçõea de 

servidores ou qualaquer entidadea congéneres exce 

tuando-ae crachá» e sacolas pere atendimentos à 

prá-eecola a alfabetiteção. 

Parágrafo único - Bxcatuam^ae ••• do diapoato no ineiao • V, 

«X _ 

P£ 

•aia 

inta 

daata a r t i g o , aa daapeiaa raforantaa ao pagamento da hor 
docentea, bem como do bolias para dealocamanto a p a r t l c i 
eventoa de capac i t ação de racuraon humanoa. 

A r t . 13 - Aa racaitaa vinculada» a a» diretamente 
daa p o r ' ó r g ã o a , fundoa, aulargulaa, Incluaiva aa eapicie 
(dea i n a t l t u l d a » e mantidaa pelo Poder Públ ico, empreaaa p 
a aociededee de economia miata a qua ae refere o a r t . 31 
Le l , aomente poderão aer programadaa para atender deapeaaa 
vaatimentoa e inveraõea flnancalraa dapola de atenderem, 1 
mente, àa neceaaidadaa relat ivaa a cu» te lo admlnlatratlvo 
c ional , incluaiva peaaoal a ancargoa aociaia, bem como eo 
to de juro*, encargoa e amortlaacão da d iv ida . 

P a r á g r a f o único - Ma des t inação dos recursos de que t ra ta 
o capat deste a r t igo para atender despesas com inveatimentos, ss 

. rão priorisedas es contrspsrtldss de financiamentos. 

A r t . 14 - Ba programação da investlmsntos da a d a i n i a t r a c ã o 
d i re ta a i nd i r e t a a alocação de recursos para oa projetoe ea exe 
cução t e r ã o p r e f e r ê n c i a sobre os novos projetos. ' 
~~ A r t . 15 - Ao prnieto de Lei Orcementfirle não poderão sera 

p r e i Sn tadas emmadas que anulem o vs lor de dotáçÕês orçementár lee • 
com redordoe provenientes dei 

I racursos vinculados, compostos pela cota-parte do an 
i ã r lo -educacão , pela indenisacão ,pe le ext ração ;de pe 
t r ó i e o , x i s to e gás , pelas oporeçÕee da crAdito ln 
temo e externo do taaouro e de outras fontaa e pe 
los convéniosi 

I I - recursos prõpr ios ds entidadea da admln l s t r s ç io i n d l 
re ta , exceto quando aupleaontádoe para a p rópr ia en 
tidadet 

X I I - contrapartida lobr iga tór ia do Tesouro Estadual a n 

curaoa transferidos ao Estado; 
IV - recursos daatinadoa a obras não concluídas das sdmi-

n l e t r eçõee d i re ta e ind i re ta , consignados no Orç«mar 
to anter ior . 

A r t . 1* - 0 pagamento de precatórios judiciários será e f e t u 1 

ado em categoria da programação especifies incluída na l e l orçamen 

tária pare eate finalidade. 

Art. 17 - A relação dos débitos constantes de precetórios ju 

d i c i s i s encaminhados à Procuradoria Geral do Estado até 10 de Julho 

de 1997, aarão incluídos ns proposta orçamentária de 1991, eonfor 

me preceitua o a r t . 100, SS lo a 29, da Constituição Federal, dla-

eriminada por órgãoa da administração direta, autarquias e funde 

çoes, e por grupo de despesss, conforme definido no s r t . CO desta 

Lei, especificando; 

at o número do processo j u d i c i a l ; • 

bt o número do precatório Iprocesso adminiatrativo) 

cl a data de expedição do precatório; 

dl o(al nome Ial dolsl beneficlárlola); 

el o valor do precatório a sar pago. 

Art. I I - Os órgãoa e entidadea da Adainiatração Pública 

aubmeterão oe proceaaoa refarentaa a pagamento de praçatórioa á 

apreciação da Procuradoria-Geral do Estado, antea do atendimento 

da raquialção j u d i c i a l . 

8ZÇAO I I 

OAB DIKBTUIBS 009 OBCAHBVIOS PISCAI. 
B DA BECUUDADE SOCIAL 

CtmSECáO I 

DAS DIRETRIIES COKDHS 

Art. 19 - Oa Orçamentoa r i s c a i » de Seguridade Social, além 

dos Poderea Eataduaia. do Hiniatério Público, doa fundoa, das 

sutsrqulas, incluaiva aa especiais, o daa fundações instltuldaa 

e mantidaa pelo Poder Público Eatadual, compreenderão ss empre­

sas públicaa e aa socledadea da econceUe alata em qua o Bstado, 

' direta ou indiretamente, detenha a maioria do cepital aocial 

com d i r e i t o a voto. 

Parágrafo único - Aa despesss correntea daa empresss públi 

as , des aoeiedade* da economia miata a que se refere o capat 

deste e r t i g o constarão do Orçamento Fiacal e da Seguridade Soei 

e l , aando aa despesss de capital previatae no Orçamento de Inva 

. timento de que trat a o a r t . 303, f 30,' inciso I I , ds Constitui 

cão Estadoai. 

Ar t . 2 0 - A eaissào de títulos, esso necessàrie, será des 

tinada ao etendimento de deapeaaa com investimentos, aaortisa 

ção ou composição da divida públlcs eitadual, de scordo com au 
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t o r i • • c ã o l ag la la t iva , devendo a propoata orçamentária para 1998 

conalgnar aa dotações orçamentárias parao pagoicnto de tais despesn 

com fonto de recursos especifica sob o t i t u l o "RECUrSOS PROVEMI 

ENTES DA EMISSÃO DE TlTULOS". 

A r t . 21 - As despesss com pesaoal e cncargon sociais t e r ão 
como l i m i t e máximo, no exe rc í c io do 1998, o estabelecido no 
a r t . 10, da Lei Complementar n* 82 de 27 de marco de 199S, na 

' forma do a r t . 169 da Conat l tu lção Pederal. 

{ l o - A concessão de qualquer vantagem, a c r i ação de car 
gos ou s l t e r a ç ã o de carreiras somente se rã sdmitlda se: 

a) respeitado o l im i t e de que t ra ta o presente a r t igo; 

b) houver dotação orçamentária suf ic iente para atender às 

pro jeções do despesas o oos acréscimos docorrentos. 

A r t . 22 - As demais despesas de custeio administrativo e 

operacional à conta do recursos do Tesouro Estadual rão poderão 

ter aumento real cm re lsçõo aos c r é d i t o s correspondentes no exer_ 

t i t i o de 1997, solvo no coso de comprovada i n s u f i c i ê n c i a decor­

rente de expansão patrimonial, incremento f í s i c o de aerviçoa presta 

d a à comunidade ou de nova* a t r i bu i ções recebidaa nc axercicio de 

1997 ou no decorrer de 1998. 
r.om. . i 

. Art. 23 - Ha Lei Orçamentário Anual, as despesas com juros, 

encargos e amortizações da divida considerarão apenas as oparaçõea 

contratadas ou ss prlorida.ea ou as autorltaçòe» concedidos até a ds 

ta do encaminhamento do Projeto de Lei à Asseeblélo Legislativa. 

Art. 24-A Lei Orçamentária conaignará, no mínimo, 25* #vin 

te e cinco por cento ) da receita proveniente de impostos, inclusivo 

a decorrente do transferências, à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino, cumprindo o disposto no or t . 212 ds Constituição Federal a 

a r t . 216 da Constituição Estadual. 

Art. 25 - A proposta orçamentária para o exercício de 1998 

assegursrá dotsções orçamentárias próprios para o Fundo de Manutenção 

i Deaenvolvimento do Enalno Fundamental e de Valorização do Hagisté 

r i o , na foras do disposto ns Lei no 9,424, da 24 de desambro de 1996. 

Art. 26 - A deepesa com traneferência de recursos do Estado 

aos Municípios, medianta contrato, convénio, acordo, ajuste ou outros 

instrumentos congénsres, ressalvadae os repsrtições de receitas t r i b u 

tárlss a ss destinadas a atender estado de csloaidade público, legal­

mente reconhecidos por sto do Coverno do Estado, só poderá ser concre 

tissds se s unidade beneficiada comprovar que: 

I - i n a t i t u i u , regulamentou e arrecada todos os impostos 

de sua competêncio previstos no ar t . 156 da Constitui 

ção Tedsrali 

I I - atende ao disposto- no s r t . 212 ds Constituição Federal, 

bem como no s r t lo da Lei Complementar no 82 da 27 de 

março da 1995, na forma do ar t . 1(9 da Constituição Fe 

I I I 
: r a l ; 

- a racalta p róp r i a , ea re lação ao t o t a l daa receitaa 
caaan t á r l aa , incluaiva as dacorrantaa da operações 
c r é d i t o s e de convénios, corresponde, pelo nenos, •• 

a) St, se s população for aalor qua ISO.000 habitantes 
b) 41, se s população for aalor que 100.000 e menor ou 
igual a ISO.000 habitantes; 

c l I t , se a população for aalor que 50.000 e aonor ou i 
gual a 100.000 habitantes; 

d) J t , se a população for aalor que 31 000 e aanor 
ou igual a 50.000 habltantoa; 

e) l t , se s população for nenor ou igusl a 35.000 ha 
bltantaa. -

IV - não • • t i inadImplantei 
alcem ae cont r ibu ições do rCTS; 

b l c tn s p iea tação da contaa ralatlvaa a recureoa an 
teriormante recebido» da Adainiat ração Pública Eata 

dual mediante contretoe, convãnioa, ajuatea, con t r i 
buições, subvenções sociais similares; 

elcaa o pagamento de pessoal e enesrgos sociala; 
d)coa a COELCE; 
elcom a CACECE. 

V - no periodo de julho de 1**7 a junho de 1»9«, matricu 
lou ua número minimo de 70t daa crian*aau de OS a 14 anoa de idade. 

• l i o . - Aa t r ana fe réne iee de recursos do Estado para os «un ic i 
pios s que se refere o capat deete a r t igo deverão ter f inalidade 
eepeç l f i ca e apl icação vinculada ã programação de investimentoe do 
Plano Plurianual H»S-1»»9. com prioridade para municlploa com a t é 
100.000 habltantaa. 

f i o - 0 cuaprimanto do diapoato no ineiao V, d^ate a r t igo . 

Aa 

deverá aer observado uo período de julho a dojaabro 

Art. 27 - G obrigatória a contrapartida 

recebimento de recuraos medi ente convénios, s 

mllares firmados cum o Coverno Estadual, poden 
da atendida atravna da recursos financeiros, h 

ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, 

mltes mínimos: 

a) 5* do valor t o t a l do traneferência para oaVómunic] 

pioa com coeficiente de CPM menor ou Igual 

b l l , * . ! do valor t o t a l da tranaferência para os" 

cípios ct» coeficiente de FPM moior que 1.6 e menor 

ou igual a 2,4; 

cl 101 do valor t o t a l da t r s n s f e i é n c i a paia os munlci 
pios coo coeficiente do FPM maior que 2,4. 

Parágrafo único - A exigência ds contrapartida nõo so ap l ica i 

i 
' I I 

- òs operações de crédito Interna « externai 

- «os municípios que se encontrarem em situação" de 

calamidade pública, formalmente reconhecida, duran 

• to o período que ela su b a l s t i r i 

• I I I •- pora atendimento doa programaa da educação fundsmen_ 

t a l a da açõea báalcaa de aaúdeI 

IV - para oa municípios quo estiveram Incluídos no uni 

varso dos IB mala pobres do Estado do Ceará, aegun 

do ranking da Secretaria do planejamento e Coorde­

nação do Eatado do Ceará. 

SUBSEÇÃO I I 

DAS DIEETRIIES ESPECIFICAS DO OEÇAKECTO OA 

8ECOAIDADS SOCIAL 

Art. 28 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 

dotações daatinadas a atender òs açôes naa áreas de saúde, previden 

eis e assistência social, obedecerá ao diapoato no a r t . 203, f 30, 

incleo IV, da Constituição Eatadual, a contará, dentre outroa, coa 

recursos provenientes: 

I - daa contribuições previdenciárias doa servidores es 

tadualai 

I I - de receitas p rópr ias dos órgãos , fundos a entidades 
que integram excl uai vãmente o orçamen'.-» de que t ra ta 
eata Subseçãot 

I I I - de outras receitas do Tesouro Batadual. 
Pa rágra fo único - A propoata orçamentár ia de que t r a t a o 

capat deste s r t lgo obedecerá aos l imi tes estabelecidos nos arta.21 
a 22 dasta L e l . 

SDBSECáO I I I 

PAS DlBBTSIIES ESPEClPICAS PAXA 03 POODBB LICIBLHTXVD 
B JODICIAAIO B PAM O KIMSTtRIO POBLICO 

A r t . 29 - Para e f e i t o do disposto noa a r t . 49. incleo X I I . 
a r t . 99, S l o , o a r t 116, da ConatltulCão.i Estadual, ficam estlpu 
ladoa oe seguintes Limites paia a «Laboração das propostas orçamen 
á r i a s doa Poderão Legialat ivo e J u d i c i á r i o , bem como de H i n i e t á r i o 
PubliCO: 

I - aa«kpeaas com pessoal e enesrgos sociais obedece 

rão so disposto no s r t . 21 dasts Lei; 

I I - as demaia deapeaas com custeio administrativo e o 

peracional obedecerão ao disposto no s r t . 22 desta 

Lel. 

Art. 30 - As propõetas orçamentárlea do Poder Legialativo, 

Incluaiva do Tribunal de Contaa do Eatado e do Tribunal da Contaa 

dos Kunlclpios, do Poder Judiciário e do Hlnletério público, serão 

enesoinhadaa á Secretaria do Planejamento a Coordenação - SEPIAIf, 

na forma e praio que possibilitem o atendimento ao diapoato no l n 

clao VI, do $30. do ar t . 203 da Conatituiçáo Eatadual. 

SÉÇAO I I I 

i -DAS DIRET*!BBS ESPECIFICAS DO OBCAMEWTO 
DB UVB/TUOTTOa DAS BKFBESAS ODVTBOLADBS PELO ESTADO 

A r t . 31 - Constará da Lei Oreamantárla Anual o Orçamonto de 
Inveatimento.daa empreaaa púb l icas a aoeiedade» da ecomaaia miata 
am que o Bstado detenha a maioria do cap i t a l aocial com d i r e i t o a 
voto, de acordo com o a r t . 203. S30, inciso I I , da Cons t i tu ição Bs 
tadual. 

A r t . 32 - mão aa aplicam áo «apresas públ icas e ãs aoeleda 
daa de economio mista de que t ra ta o a r t i go anterior es normss ge 
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ra i s aa Lai Fadaral nff 4.320, da 17 de marco de 1U4. no que con 
cerne ao regime c o n t i b l l , 1 eaecucào do orçamento e ao.deoonatratl 
vo de resultado. 

far&grafo Onico - Bxcetua-ae do disposto no caput deste ar 
t igo a a p l i c a ç ã o , no que couber, dos ar ta . 109 e 110 da Lel no 
4.320/^4, para aa finalidadaa a que aa deatlnam. 

CUlTULO IT 

CMS oxerasiçOts aaaa AurmcOn 
n-ucxsução TMDUIUU 

A r t . 33 - Serão objeto de Projetoa de Lel es adeooécõea ds 
< correntes da a o d l t I c a ç õ e s qne venham a ser introdusldaa.oo s is ta 
ma coaatltoeional t r i b o t ã r i o . 

A r t . 34 - Deverão aer objeto de Projetos de Lel satreevali 
açSee ^a carqe t r i b u t á r i a do Imposto sobre a Circulação da Marcado 
r ias a eobre e Pres tação de Serviços de Tranaportea í n t e r e a t a d u a l , 
Interatmicipal e da Comunicação - IQU incidente sobre aarcadorlaa 
ou aa rv i çoa , a as a l t e r a ç õ e s ne l eg i s l ação vigente, quanto ao l i m i 
ta máximo de receita b n t a anual u t i l i sado coao indicado: para de 
f i n i r n a microempresa, tando em viata o recebimento de tratamento 
t r i b u t á r i o diferenciado pala Pasenda Pública Batadual. 

. A r t . 3 5 - 0 incremento da arrecadação própr ia a a rac ionel i 
sacão dos procedimentos ralaelonadoa com es obrigações t r i b u t á r i a s 
pr incipeie a aces só r i a» aer&o objeto de estados e anã l i s ea por per 
te do Podar Executivo. 

A r t . 3* Aa prcrvldánclaa decorrentea das açõea de qua t t r a 
taa oe ar t igos enteriorae aaráo consubstanciadas em Projatoa de Lei, 
cujas mensagens ev idenc ia rão es repercussões financeiras associe 
daa a cada propositura. 

Perftprafo ãa ioo - Oe Projetos da Lel aencionadoe no capat 
de . t l go , levarão aa ooota: 

I - oa e fe i tos eÓclo econflmlooa da propoata, 

I I - a capacidade aooo&aica do contr ibuinte , 
H l - a capacidade do Tesouro Estadual de suportar o impaç 

to f lnancalro ds propoata, 

IV - a modarnlaacão do releclonamanto t r i b u t á r i o entre os 

su je i tos at ivos e psssivos da obrigação t r i b u t á r i a , 
V - l o e a l l s a c ã o fora da reg ião metropolitana, 
VI - geração de emprego, 
V I I - d i s t r i b u i ç ã o de rende. 
A r t . 37 - Os Projetos de Lei que instituam ou aornentan Tribu 

toa, pare o e x e r c í c i o de 1991, aõ serão apreciados pela Assemblãis 
Legislat iva se encaminbadoà a t é 30 I t r i n t a l dias antes do encerra 
aanto da Sessão Laglalat iva desse e x e r c í c i o . 

Parágrafo único - Excetuam-se do dlaposto no caput deste 
a r t i go , os Projetos de Lei t 

I - em qoe a i n i c i a t i v a do processo l eg i s l a t i vo dacor 

ra do advento da emenda ã Conat i tu içáo Pederal 
ou Batadual, oo Lel complementar Pederal, 

I I - aa função de efel toa supervenientes, eis como, 
comoção ou calamidade púb l ica , 

OUflOLO V 

OA POLtTZCA DAS "TtTTITT PDUOTKAS 
_ _ OPTCXAXS DB PONBBTO 

A r t . M - o Banco do Batado do Cea á - BEC, na conceaáão 
de flnaclamentoe. obedecerá àa eaguinte. p o l i t i c a s , 

1 " « t aad iaan to *o r e fo rço de cap i ta l da g i ro das a l -
croe, paqaaass e médias empresss 1,.-. agradas aos 
programaa de deaenvolvimento operadoa pelo UCi 

- prioridade pare empreendimentos voltadoa para a 
eap l l eçáa da ofer ta da alimentoa a geração de aa 
prego e renda, 

- implementação de programaa de financiamento de 
culturaa i r r i g a d a » , p re fe renc ie l^n te am par ia , 
troa de I r r i g a ç ã o já implantados, priorisando cul 
turaa de mercado, 

- programas de apoio à agropecuária aa áreea mala 
•Ptaa, com de tecnologiae de aiatamaa de produção 
modernos, 

- programas eapeciaia de c r é d i t o de apoio ao peque­
no produtor r u r a i . prioritariamente aos a s s e n t a d » 
nas Area. Reformadaa e, preferencialmente, via 
cooperativas aqricolaa, 

XX 

XIX 

n 

n 

V l l l 

IX 

nx 

x m 

- programam da aaa i a t ãnc i a f inanceira a gerenctal 
a aicroa o pequenaa e a p r a a a p r l o r l s a n d 

acao de deaenvolviaanto ne i n t e r i o r do Eat 
- prograaas de financlaaanto ás I n d ú s t r i a a , 

vando a aoderniaaçào a ampliaç&o i - perqne 1 
t r l a l eslatente e a implantação de novaa 
t r l a a , priorisando oa setores de ag ro lndúa t r i aa , 
t ê x t i l / c o n f e c ç ã o , mineração, calçados e pescai 

- financiamontoa condicionados ao euaprime 
das normss da respeito ao aolo-ambiente, 
vás do o tostados e s p e c í f i c o s do, no ainiao,' 
órgão o f i c i e i do controle aablantal; 

- programas de apoio à capac i tação tecnológica 
do aator produtivo e do se rv içoe do Estado do 
Ceerái 

- programas de modornitação da in f ra -es t ru tura 
t ecno lóg ica , priorisando as á reas dei normallm, 
ção metrológlca , regaiamentoção t á c n i c a , c a r t l 

- ! I cação , anaaloa a tostes laboratorioia; • 
- programaa de apoio à pesquisa: e deaenvoiviaan 

to em porcaria com universidades, i n s t i t u tos 
do peaquiaa o parques da desenvolviasnto tecno 
lóg ico , priorisando as á reas do biodiversidade, 
biotecnologia a meio ambientei 

- pTogiamea da malharamento da' paatagea e implan ' 
t ação de pastagem resistente à sacai 

' - programe espacial de c r é d i t o do apoio I ootomi 
cu l tu ra . 

A r t . 39 - Oa encargos do emprást iaos e floencisaentos OOQ -
cedidos pala Moco do Estado do Caará - BK nlo poderão aor In fe 
r iores aos respectivos custos de captação a adminis t ração , taasal 
vados oa caaoa d lac ip l inado» em l eg i e l acão especif ica. 

B r t . 40 - k ooocaaaáo ou renovação de qualquer empráatimo 
ou flnanclsmeato por parte do BBC sonante poderá ser efetuada ae 
o contrataate est ivar adimplente com o Bstado do Ceerá, saus ór 
gãos o entidades integrantes da Adainia t racão Pública Batadual a 
com a providência soc ia l . 

CAPlTOLO v i 

OAB DISFOSIÇOBS BSLATTVAB AS POLÍTICAS DS ^ " I H W mmnnTB 

DA AntniemcAo POBUCA BBTADQAL 

A r t . 41 - As despesss com pessoal e encargoa sociala serão 
fixadas respeitando-ae oa termoa do a r t . lo da Lel Complementar 
no 82. do i l de março da 1995, na forma do a r t . 1<9 da Const i tui 
çáo Pederal, e oa aaguintaa p r i n c i p i o u 

I - e q u i l í b r i o remuneratório entre oa diversos qne 
dros de pessoel, inclusive os do autarquias • 
fundações p ú b l i c a s ; 

12 - v a l o r l s a ç ã o , capaci tação a p r o f i c l o n a l i i a ç á o do 
aervldor. 

CAPITULO n x 

DAS DUPOBXÇOBS PISAIS 

A r t . 42 - São vedados qualaquer procediasntos no imbito 
doe sistemas de orçamento, programação flnancalra e contabilidade, 
qoe v i a b i l i s s a a execução da despesas eem comprovada a suf ioiente 
disponibilidade da dotação orçamentár ia . 

A r t . 4 3 - 0 Projeto do Lol Orçamantària aerá enr aninhado á 
sanção a t á o encerremento da sessão l ag l a l a t i va . 

A r t . 44 - Caao o Projeto da Lel Orçamentária aão aeja enca­
minhado para sanção s t á 31 de desembro do 199? a programação dele 
constante poderá aer executada, ea cada aéa , « tá o l i m i t a do oa 
dose avos do t o t a l de cada dotação, na forms da propoata o r i g i n a l 
mente encaminhada á Assembléia Legis la t iva , atualiseda nos tarmoa 
dos ar ta . 10 o l l deste L e l , a t é que aeja sancionada o praulgeda 
a respectiva Lel Orçamentário. 

f i o - Considecar-ea-á antec ipação ds c r é d i t o ã conta da Loi 
Orçamentário a u t i l i t a ç ã o dos racursos autorltada neste a r t i g o . 

J20 - Após promulgada a Lol Orçamantària, os saldoa negatir 
voa apurados «m vir tude de enaadas spresentatU» eo Projsto da Le l 
Orçamentária na Aaaembláia Leg lè la t lva aerão ajustados, medionte 
abertura, por Decreto do Poder Executivo, de c rád i toa adicionala 
suplewntares, cem base em remanejamento de do taçõa i , cujos atoa 
aerão publicadoa antea da divulgação do Quadro da Detalhamento ' 



6 FORTALEZfrCavfrfliMfl 
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4a Mtpau, m qu« •« rafar* o art. 45 dasta 1*1: 

f j o - Hão aa Incluas oo l i m i t a piavlato no om#mt daata a r t l 

go aa dotac&aa para atandimanto da daapaaacom peaaoal a encargoa 

aociaia, coa pagamento de banaflcioa p r e v i d e n c i á r i o s a eargo do 

i n a t l t u t o de Previdência do Katado do Caará - IPEC, a m pagaaento 

do aerv iço da divida estadual a com pagamento das deapeaaa cor 

rentes ralat lvaa à operac iona l l sação do Sisteaa Onico da Saúde-

@US. 

A r t . 45 - A Secretaria do pl-ena Jemento e Coordenação -

SEPLAN, apáa a publ icação da Ldi Orçamentária Anual, d i v u l g a r á , 

por unidade orçamentário da cada órgão, fundo a entidade que in 

tegraa oa orçamentos, o Quadro de Detalhamento da Despesa, espe 

cl f icando o programa de trabalho, naturaia da daspesa a fonta do 

recursos. 

A r t . 44 - Eata L e i e n t r a r á oa v igoi na data dm sua pub l i 

cação, revogadas as d i spos ições em c o n t r á r i o . 

PALáCXO DO GOVESK) DO I S T p l X r D ^ a ^ u y - a ^ P ^ - t a l a p u ^ t de 

julho de 1917. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
GOVERNADOR DO ESTAOO 

MÓNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 
DECRETARIA 00 PLANEJMAEKTO E COOROQIAÇAO 

*+ * 
L£J t r 12.710. DE i e DE JULHO DE 1*97 

G .9 

Altera o d i spos i t i vo da l o l 

<1 09 12.«OB, ds 17 d a - j a l t o ds H M , 

0 qos dispôs aobro a s d i n t r l s s s para 

•laborac&o ds Lo i Orça—utfciia psra 

o amsreleio da 1**7, a d& outras pro 

vidsaalas. 

o a o v n n o o i oo t s r u » oo CXASA 

" facomabsr qua a Aaaaablãia Laq ia l a t i v a daeratou a «u aan 
ciono a aaguinta L a i , 

A r t . 1 0 - 0 inciso V, do ar t .10, ds Ls l n@ U . < O t , ds 17 

ds ju lho da 1991, paaaa a vigorar coa a aaguinta rsdacfioi 

A r t . 10 . . . 

I • 
I I - . . . 

I I I - . . . 

IV - . . . 

V - prevlatos racursos para pagaaanto a servidor 

OU « p r e g a d o ds ada in i a t r acão púb l lea , por s e r v i ç o s de con 

s u i m r i s i ou a a s l s t ã n c l e técn ica eustaedos otm racursos pro 

venlentes de convénios, acordoe, ajustas oo instrumentos 

congéneres firmadoa com órgãos ou entidedee <te d i r e i t o pú 

b l l c o ou privado, nacionala ou internacionais*, 

VI - . . . 

A r t . 2 0 - 0 a r t . 10 da l a i n* 12.«01, de 17 de, 

1996, f i c a acrescido de pai(grato único eco a segu 

• A r t . 10 . . 

I - . . . 

I I - . . . 

I I I - . . . 

IV - . . . 

V - . . . 

VI - . . . 

t a r ã g r a f o ú n i 3 b ^ f r » c t § i r f - a e do disposto no inoiso V, 

deste a r t igo , as despesas referentes ao pagamento ds tora 

aula a docentea, bem como de bolsas para dea Iocamento a per 

t icipantas de eventoa de capac i t ação de recursos humanos". 

A r t . 30 - Esta Lei e n t r a r á ea,vigor na data de sua pobllca 

cão, revogadas as d i spos ições em c o n t r á r i o . 

PALACIO 00 GOVraO 00 ESTADO DO CEAAA, sm Portalasa. U do 
^ • / y \ 

TASSO RBEIRO JEREISSATI . , • 
OOVERMApOR DO ESTADO 

MÔNICA CLARK HUNES CAVALCANTE . 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

* • * , „ ; . r . - .^v•••A. 

LEI W12712 . DE 01 DE AGOSTO DE 1997 ' 

' Altere dispositivo ds Lei nO USS, 

da 21 ds ^aaeateo ds 1*95, modificada pm 

las Laia QOO 12.S90, te 29 ds mala ds 

199*, 12.CC1, da 27 da detmrttro «a l f f < . 

a 12.MO, da 30 ds abril da 1**7, « dá 

òotrss providáoolss. r ' 

Julho • a. l H 7 . 

C 

o uovuuxnt DO ntuo DO CBUA 
r«ço tàboc qno • Aa*mabl*L& Logio l s t lv* aocwtoo o «n M A 

clono o •ogalnto 1*1i 

tet. 1 0 - 0 pftxigrsCo único do tet. lo d* Lol o* 12 .Si t , 

do 21 do dotoabro do 1993, modificado palaa Lala noa 11.590, do 29 

do maio da 199*. 12.««1, do 27 do daaombro da 1*9*, o 12.SIO, da 30 

do a b r i l da 1997, pasaa a vigorar com a aaguinta radaçáo: 

"Parágrafo fiaino - A majoração prevista oo 

dasta Ar t igo , sem nta produxirã a f o i t o f inancoiro a p a r t i r 

da 10 do janairo da 199B*. 

A r t . 2o - Esta Lai a n t r a r á «a vigor na dat* da soa pobl ica­

ção, ravogadaa aa d i spos ições aa c o n t r á r i o . 

PAUlCIO 00 OOVDBO DO KSTADO 00 OABã, ea Portalexa, aoa 
01 de agosto do 19*7. 

TASSO RIBEIRÕJEREISSATI 
.GOVERNADOR DO ESTADO 

SECRETARIAS DE ESTADO 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

O OCNERHADOR DO ESTADO OO CEÃSfc, no uso d u nfittxáçfia» <»» ta a n m ó 
hdao XVII, do Artigo 88. da CorrSrtuJçio Estadua), rasoNo NOMEAR, noa tormos « Inaso 
III, * Artigo 17, da Ld n" 0.626, do 14 da maio da 1974 (Estatuto doa Fuictonártoa Púfauoos 
CMs do Ettado) a tanUora MARILCE STtNIA RIBEIRO MACÊDO. Mtttada n* 117633-14, 
'para axsrear aa funçõaa do Cargo da Pravtmsnto am ComissAo da Otfação d» N M SupvVv 
de Coofdenadof da Coonlanadoria Administrativa Flnancalra - CAF. Símbolo DNS-2, 
ttapans» ds Eisuhf» Otgarízacteral da Sacretsrta da Educação Básica, a pontr âa dita da 
puWcaçdo no Dfárto Oficial do Ettado. PALACIO DO GOVERNO DO ESTAOO DO CEARA, 

.am Fortalaza. oo» 15 òe Julho de 1997. TASSO RIBEIRO JEREISSATI • GOVERNADOR DO 
ESTAOO. PAULO PARENTE URA CAVALCANTE - SECRETÁRIO OA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ERNESTO SABÓIA OE FIGUEIREDO JÚNIOR - SECRETÁRIO DA ADMIMSTRAÇAO. 

* * • 
TCTTTgrmn i w m LI crucio 

mmMmmr 
atlo klsica DO nu» DO nal 

u 

t i f 

SEGURANÇA PÚBUCA E DEFESA DA 
CIDADANIA 

POHTAHIA N." » 
o SBUTIUO m SECOUHÇ* npuc* i n n s á u CIIUUUA , 

no uio dc muw atribuiçõ» Ut»U, * 

CORSI DBADO, o* t*rwo* da Reaoluçao baixada nta ta data . 

na for— do dlapo*ta no art.US $ 1 ' , da U i nt 12.124/93; 

OOHSI DOUDO que o art. 144 da Conatltulção Federal da ter­

mina aar a Segurança Publica <• da* ar de Eatado, uarcldo a trava a daa 

follcUa C i i l l , Militar a Carpo da ftoabcl™ MUltar* 

COOItaUDO qae a art. 12] da Lcl Eatadual n* I I . I l l / 93 

(Eatatuto da Polícia Civil da Carreira), autoriaa ao Titular da Puta a 

determinar a Initauração dc Procaaao UalniatratlTo Dlaciplinar,'. quando ' 

dlapor da alaaantat nactaurioa a comprovação doa fatoa a da.auterla, ia o 

dcpendnite.de alndlcãncla; | 

OOVSUSUKOD que rei ultleea dial do eai dc julho dó cer 

reata ane, neata cidadã da Fortaleta, al^uai ceepoatntei da Polícia Ci­

v i l a da Polícia Militar, dceoaairando total daapraparo a falta da rea­

ponaabil Idade para o cicrcíci* dae atlvldadaa nai quaia #a achacaa invea 

tldoa, abaadenaraa acua aerviçoa, para participar de manlffitação públi-



MENSAGEM N 0 6.319 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N 0 12.709, DE 16 DE 
JULHO DE 1997, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
1988, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

PARECER N0 L0177/97 

Quenta; Alterações sa Lei ne 12.709, de 
16 de julho de 1997. Inexistência de 
ofensa a comandos financeiros e 
orçamentários, consti tnoionais e 
infraoons t i tnoionais. Admissibilidade da 
preposição. 

0 Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n° 6.319, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de l e i , objetivando a l t e r a r o inciso I I , do a r t . 12, da 
Lei n 0 12.709, de 16 de julho de 1997, a qual dispõe sobre as 
d i r e t r i z e s para a elaboração da l e i orçamentária para o 
exercício de 1988. 

2. Justifica o Chefe do Poder Executivo que "tal 
alteração objetiva autorizar o Executivo a utilizar na proposta 
orçamentária, a despesa a título de investimento em regime de 
execução especial para os projetos de grande relevância para o 
Estado, de forma a retratar o gasto real desses projetos com 
investimentos". 

I I 

3. A proposição espelha a competência p r i v a t i v a do 
Governador do Estado em i n i c i a r o processo l e g i s l a t i v o 
referente a l e i s que disponham sobre matéria orçamentária ( a r t . 
60, § 2 o , 'c', CE/89), t a l como a que vise modificar a Lei de 
Dire t r i z e s Orçamentárias para o exercício financeiro de 1988. 

v 

4. Não há empecilhos constitucionais para a 
apresentação da proposta em estudo, que pretende ressalvar da 
vedação de inclusão, no orçamento de 1988, de despesas a t i t u l o 
de investimentos em regime de execução especial, os projetos 
relevantes, previamente aprovados pela Secretaria do 
Planejamento e Coordenação, além dos casos de calamidade 
pública. 



MENSAGEM N0 6.319 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 12.709, DE 16 DE 
JULHO DE 1997, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÃRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
1968, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

5. Na atual redação da Lei n0 12.709, de 16 de julho 
de 1997 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
1988), estão excluídos da vedação referida os casos de 
calamidade pública e os de projetos novos, sem antecedentes 
similares, previamente aprovados pela Secretaria do 
Planejamento e Coordenação (ver art. 12, I I ) . 

6. Em outras palavras, a intenção do Governador do 
Estado é realizar, no art. 12, I I , da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1988, a substituição de 'projetos novos' por 
^projetos relevantes', a permitir que, para esta última 
hipótese, bem como para os casos de calamidade pública, possa o 
orçamento de 1988 conter dotação global sob a denominação 
Servipos em .Regime de Programação Especial, para realização de 
tais investimentos, que não conteriam, no orçamento, pela 
própria natureza, dotação específica para o respectivo 
atendimento, como é a regra. 

7. E os programas especiais de trabalho, que, por 
sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às normas 
gerais de execução de despesas, poderão ser custeados por 
dotações globais, classificadas entre as Despesas de Capital, 
consoante prevê a Lei federal n0 4.320, de 17 de março de 1964 
(normas gerais de Direito Financeiro), a qual, em seu art. 20, 
parágrafo único, não leva em consideração se os programas 
especiais devam ser considerados programas novos ou relevantes. 

jurídico. 
8. Portanto, a intenção do projeto encontra amparo 

I I I 

9. Pelo exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade 
da proposição. 

10. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
23 de agosto de 1997. 

Fernan 

q 
.IMIAHJ 

i tonlo Cbsta de Ol ive i r a . 
Procura ior 

(7 
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P O D I I DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEOISLATIVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO 

C»K (t^f^ "*y?/x?' 
ffui^o.f^ Y ĉkc*) r 
4^ 

> 

^ ^ I f ^ ^ A A ^ - ^ 
^l^ÚP**^ 

r 
CV * ^ r n ^ 

«4*4 o ^ ^ ^ V ^ ^ 

APROVADA A 
COVISSiO St JUSTIÇA, 

ISSIBILIDADE 
1*1 DE 1*2. 

'AAA^-
TE 

ENCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 
Cm* di Mp, ia j^Íy//o g o l i ^ 

nte 



COMISSÃO DE ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: TÍ\^J)Aú^y77V Aí- 63f^ /tf7 /zdtfUth <diQtZG2u 
ÍAATO .das hlO W- tá. %%? <áo 4ê dt/ MÍlo J&7^ 

RELATOR: 'Zt^U^uio fllÚAAAXi^/ho 
T 

PARECER:. - ^ M r O ^ ú y ^ Q s&sD ^ W j t ô o t t t / S-CÒ <h^- -
^ u ^ y x ^ Â ^ <^ZA^?<%^&?3/ érs/tf/q?* 

FORTALEZA,^ Xfà cUjw/o DE 199 ^ 

- * u C <-c^O 

HAQ^—^ A" ^ pí-jà*-
RELATOR 

P O S . ç . O O . C O M . S S . O ^ ^ W . ^ W ^ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: Á^X^\ÂPOT?TJ^O &^Jolo&tsO 

FORTALEZA^7 DE Cl&â2&) DE 199_? 

> ^ 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

AV. DES.MOREIRA, 2807 - CEP. 170-002 /FORTALEZA - CEARA - DDR 227.2599 
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A S S E I I B L Ê I A 

IÍGÍSWIVÍV 
REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6319/97 

Altera dispositivo da Lei N 0 12.709, de 16 de julho de 
1997, que dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária para o exercício de 1998 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. O Art. 12, inciso II, da Lei N 0 12.709, de 16 dejulho de 1997, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art.12 

I I - incluídas despesas a título de investimentos em regime de execução especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública, na forma do Art. 205 da Constituição 
Estadual, e de projetos relevantes, previamente aprovados pela Secretaria do 
Planejamento e Coordenação". 

Art. 2o Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEÇISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de agosto de 1997. 

/íl, ^ 
PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativo do Estodo do Ceará 

Av. Desembargador Morelro, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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LBI RO 12.724, de 19.09.97 
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AUTOGRAFO NUMERO QUARENTA E NOVE 

POPIB DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C fc A lí Ã 

LEGISLATIVA 

Altera dispositivo da Lei N0 12.709, de 16 de julho de 
1997, que dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária para o exercício de 1998 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o . O Art. 12, inciso II, da Lei N 0 12.709, de 16 dejulho de 1997, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art.12 

II - incluídas despesas a título de investimentos em regime de execução especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública, na forma do Art. 205 da Constituição 
Estadual, e de projetos relevantes, previamente aprovados pela Secretaria do 
Planejamento e Coordenação". 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 28 de agosto de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 

-^DEP. WELINGTON LANDIM 
1° SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 

' 2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
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